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1. PRELIMINARES
GERAIS

1.1 Não deverá ser permitido o preparo de argamassas sobre pisos internos ou nos passeios, nem o acúmulo de materiais e entulho no interior do monumento. As áreas de trabalho e todo o canteiro deverão ser mantidos permanentemente limpos e desimpedidos durante todo o período da obra.
1.2 Antes do início das obras propriamente ditas, deverá ser feita uma limpeza geral no edifício, coletando-se objetos como cravos, fechos, pedaços de esquadrias, ladrilhos e elementos diversos que possam ser aproveitados ou guardados como documentos.
1.3 As áreas de circulação de materiais e operários deverão receber proteção especial, para a passagem de carrinhos de mão, maquinário, ferramentas e materiais. Nos locais nobres, os pisos deverão ser recobertos com segurança, podendo-se utilizar estrados de madeira ou lona e serragem. 
2. ESCORAMENTOS

2.1 Deverá ser executado escoramento em madeira nos vãos de iluminação e ventilação, nos locais que estejam sofrendo algum tipo de intervenção que implique em desestabilização da estrutura (Ex.: demolição, recuperação de estrutura de madeira), a fim de se garantir a estabilidade e segurança dos mesmos quando da execução dos serviços de recuperação da edificação.

2.2. O escoramento deverá ser em madeira com dimensões e resistência apropriadas, com apresentação prévia de projeto de montagem, para aprovação da FISCALIZAÇÃO.

3. DEMOLIÇÕES/REMOÇÕES

Compreende a retirada de revestimentos, esquadrias, instalações e elementos diversos para reparos, limpeza ou substituições.

3.1 Gerais

3.1.1 Toda demolição deverá ser planejada e acompanhada por técnico experiente, com vistas a segurança e a redução dos custos, sendo necessária a aprovação pela FISCALIZAÇÃO dos métodos e meios para a sua execução.

3.1.2 Somente os elementos indicados em projeto ou pela assessoria técnica deverão ser removidos. As peças, antes de descartadas, deverão ser previamente identificadas, catalogadas e devidamente acondicionadas em local apropriado, separadas do material infestado, para posterior montagem nos seus locais de origem, com acompanhamento da FISCALIZAÇÃO.

3.1.3 A retirada de elementos requer cuidados especiais de forma a evitar lesões aos mesmos e comprometimentos dos suportes onde estão aderidos.

3.1.4 Todo o dano causado a qualquer elemento que não faça parte do escopo da obra, deverá ser reparado às custas o CONTRATADO, com aprovação da FISCALIZAÇÃO.

3.1.5 Para casos específicos, deverão ser observados os procedimentos para demolição de elementos existentes, escoramentos  e execução de novas estruturas.
3.2 REMOÇÃO DE ENTELHAMENTO DA COBERTURA
3.2.1 A retirada das telhas deverá ser efetuada de maneira criteriosa, para posterior aproveitamento.

3.2.2 As telhas retiradas deverão ser selecionadas, buscando-se o máximo de reaproveitamento, limpas com água, sabão neutro e escova de cerdas plásticas, secas e estocadas em local aprovado pela FISCALIZAÇÃO, apropriado para posterior tratamento e reassentamento.
3.3 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA E REVESTIMENTOS.
Compreende a demolição de todos os elementos indicados em projeto, concentrados principalmente nas áreas dos sanitários dos pavimentos térreos e superior. Nestas áreas apresentam-se predominantemente em tijolos comuns.
O processo deve ser manual e criterioso com acompanhamento da FISCALIZAÇÃO.

3.4 REMOÇÃO DE REVESTIMENTOS
Compreende a remoção de revestimentos, compostos com cal e/ou cimento, seja para reformulação da área ou para recuperação.

3.4.1 As áreas não identificadas em projeto ou no mapeamento de danos que necessitarem ser removidas ou reparadas, quando constatadas em obra, deverão ser previamente indicadas à FISCALIZAÇÃO e o serviço executado somente após a sua autorização.

3.5 REMOÇÃO DE PISO
Compreende os serviços de retirada de tacos  nos locais onde será executao piso em cerâmica,  submeter à análise criteriosa de reaproveitamento. Caso ocorram danos em qualquer elemento o mesmos será substituído .
3.5.1 A estocagem do material retirado deverá ser em local sugerido pelo CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, e todo o processo que proporcionar remoção de parte do solo deverá seguir orientações de arqueólogo.
4. FUNDAÇÕES 
4.1 Não há necessidade de reforço da fundação existente.

5. ALVENARIA – CONSOLIDAÇÃO, EXECUÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DE FISSURAS
Compreende a execução, recuperação, consolidação e tratamento de paredes estruturais ou de vedação.

5.1 RECOMENDAÇÕES GERAIS
5.1.1 As alvenarias que apresentarem problemas superficiais como fissuras ou perda de material devem ser recompostas através da substituição do trecho degradado por material de características similares às existentes.
As bases e topos de parede serão recuperados após a cuidadosa eliminação de todos os trechos de material úmido ou deteriorado. Em seguida o vazio será preenchido com a mesma técnica construtiva e material, com acompanhamento da FISCALIZAÇÃO.

5.1.2 As áreas não identificadas em projeto ou no mapeamento de danos que necessitarem ser reparadas, quando constatadas em obra, deverão ser previamente indicadas à FISCALIZAÇÃO e o serviço executado somente após a sua autorização.

.

5.2 EXECUÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS 
5.2.1 Serão executadas em tijolo cerâmico furado assentados com argamassa cal / cimento / areia.

5.2.2 A argamassa das 5 (cinco) primeiras fiadas deverá conter aditivo impermeabilizante conforme especificações técnicas da FISCALIZAÇÃO e/ou fabricante. 

5.2.3 As fiadas deverão estar niveladas, aprumadas e em esquadro, locadas conforme o projeto arquitetônico e/ou FISCALIZAÇÃO.

5.2.4 Os materiais empregados não podem apresentar deterioração ou desagregação, devem ser bem queimados, uniformes nas dimensões e apresentar boa resistência à quebra.

5.2.5 Na junta com esteio e ombreiras de madeira, deverão ser colocadas pregos para melhor fixação.

6. VÃOS: QUADROS E FECHAMENTOS
6.1 QUADROS
6.1.1
A madeira empregada na restauração destes elementos deve igual ou similar Às existentes, com as mesmas características físicas das peças que permanecem. Deverão estar secas, sem partes brancas, nós ou outros defeitos.

6.1.2 Devem ser imunizadas antes de receber pintura.

6.1.3 Nas junções das peças de madeira deverão ser utilizados encaixes nas próprias peças com auxílio de pregos, parafusos, cola, cavilha, etc.

6.1.4 O quadro de esquadrias, que apresenta o estado de conservação individual das peças, se complementa com a vistoria prévia à obra.

6.1.5 Qualquer dano não identificado em projeto que necessitar ser reparado, quando constatado em obra, deverá ser previamente indicado à FISCALIZAÇÃO e o serviço executado somente após a sua autorização.

6.2 FECHAMENTOS
6.2.1 Devem ser realizados o desempeno e reaprumo de folhas, bandeiras, caixilhos, enquadramentos e almofadas. Também a rearticulação dos trilhos dos caixilhos e assentamento e fixação de todos os elementos componentes. O enxerto com madeira nova deve ser criterioso, empregando-se material de características semelhantes ao existente, sem provocar qualquer processo de incompatibilidade.

6.3 VIDROS E SIMILARES
6.3.1 A colocação dos vidros será executada de acordo com as especificações e os desenhos de detalhes das esquadrias novas e existentes constantes do Projeto de Arquitetura, seguindo os detalhes de fabricação das esquadrias.

6.3.2 Os vidros a serem empregados deverão ser de primeira qualidade, planos, claros, desempenados, sem bolhas, manchas, estrias ou rachaduras e terão espessuras uniformes e compatíveis com as dimensões dos vãos.

6.3.3 Devem ser cortados conforme moldes tomados no local, face às irregularidades dos caixilhos.

6.3.4 Para a perfeita calafetação deverá ser empregada massa apropriada comprimida, baguetes de madeira, canaletes de borracha ou equivalente, de acordo com o tipo de vidro e material das esquadrias.

6.3.5 O assentamento dos vidros deverá ser executado depois da esquadria ser limpa e protegida contra oxidações ou imunizada contra cupins.

6.3.6 Todos os cortes e perfurações de chapas de vidro temperado serão necessariamente realizados na fábrica, antes da operação de têmpera.

6.3.7 Em conseqüência do que precede, serão cuidadosamente estudadas as dimensões das chapas e suas eventuais perfurações, cujos detalhes serão em tempo útil, remetidos ao fornecedor.

6.3.8 Todas as arestas das bordas das chapas de vidro temperado serão afeiçoadas de acordo com a aplicação prevista.

6.3.9 As ferragens deverão ser próprias para aplicação em vidro em material com tratamento anti-corrosivo. 

6.3.10 Todo o material só será aplicado depois de aprovado pela FISCALIZAÇÃO.

6.4 FERRAGENS
6.4.1 Todas as ferragens de portas e janelas deverão ser revisadas e reparadas para o seu perfeito funcionamento e segurança da edificação.

6.4.2  Devem ser assentadas, fixadas e alinhadas.

6.4.3 Todos os trabalhos de serralheria comum, artística ou especial (portas, janelas, balaustradas, guarda-corpos, óculos, etc.), deverão ser realizados com mão de obra específica e capacitada.

6.4.4 O material deverá ser novo, limpo, perfeitamente desempenado e sem qualquer defeito de fabricação. Os furos dos rebites e parafusos deverão ser escariados e as rebarbas limadas.

6.4.5 Os pontos de solda esmerilhados ou limados. Os chumbadores deverão ser solidamente fixados à alvenaria com argamassa. Deverá haver especial cuidado para que as armações não sofram qualquer tipo de torção quando parafusadas aos chumbadores ou marcos.

6.4.6 Levando em conta a particular vulnerabilidade das serralharias nas juntas entre os quadros ou marcos e a alvenaria, estas deverão ser cuidadosamente seladas com calafetador que lhe assegure impermeabilidade e plasticidade permanentes.

6.4.7 Deverão ter prévia proteção com tratamento anticorrosivo.

7. COBERTURA
7.1 ARMAÇÃO DO TELHADO
A cobertura seguirá especificações e detalhes do projeto sob supervisão da FISCALIZAÇÃO.

7.1.1 As estruturas de madeira para sustentação dos telhados que porventura tenha que substituir estruturas danificadas  serão montadas com peças cerradas de paraju ou madeiras da região, previamente aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, ou ainda outras equivalentes que tenham características físicas e propriedades mecânicas semelhantes ou superiores aos limites do paraju, de forma a não comprometer a segurança e a aparência do conjunto. Deverão ser obedecidas as prescrições da NBR-7190 e da NBR-6120 da ABNT.

7.1.2 As peças deverão estar secas e isentas de defeitos que comprometam sua finalidade tais como brancos, rachaduras, nós, escoriações, marcas de ferramentas, falhas e empenamentos. Atender a NBR-7203 e NBR-6230, da ABNT.

7.1.3 As novas peças deverão ter as mesmas características das partes retiradas, salvo quando o projeto determinar outra característica.

7.1.4 Antes de tratadas, as novas peças não devem ser acondicionadas juntamente com os elementos existentes no monumento de forma a evitar possíveis contaminações.

7.1.5 A seleção das peças de madeira a serem acondicionadas para reaproveitamento deverá ser efetuada em conjunto com a fiscalização.

7.1.6 As emendas das cumeeiras e terças coincidirão com os apoios, de forma a se obter maior segurança, solidez e rigidez da ligação, e serão “dentadas”.

7.1.7 Toda madeira, inclusive a reaproveitada, receberá tratamento adequado com a finalidade de imunizá-la contra fungos e cupins de ocorrência na região, mediante a utilização de material imunizante aprovado previamente pela FISCALIZAÇÃO. 
7.1.8 Nas emendas e justaposições a aplicação deverá ser dupla.

7.1.9 As deformações devido ao emprego de madeiras pouco secas e outros defeitos devem ser corrigidos antes da entrega da obra às custas do CONTRATADO.

7.1.10  As áreas degradadas dos frechais devem ser removidas e substituídas por material de características semelhantes, buscando compatibilidade e recomposição da função estrutural primitiva. No caso de substituição total, buscar peças de mesma bitola ou dentro dos padrões comerciais, quando possível. 

7.1.11 As peças de cumeeira devem ser substituídas, quando na inspeção do telhado, por outras dentro dos padrões comerciais com mesmas características do material existente.

7.2 ENTELHAMENTO
7.2.1 Deverão ser empregadas somente telhas de qualidade comprovada na impossibilidade de aproveitamento das peças existentes no monumento. No caso de aproveitamento parcial, as novas telhas devem ter dimensões e características semelhantes às originais e apresentar encaixes suficientes de forma a evitar possíveis infiltrações.

7.2.2 As telhas reaproveitadas depois de limpeza criteriosa, deverão sofrer revisão individual com testes de percussão, porosidade, dimensões, resistência e coloração. Serão empregadas sempre como capas. 

7.2.3 O embocamento será executado nas cumeeiras e beirais com argamassa de cal e areia no traço 1:3.

7.2.4 A fixação das telhas será feita com arame de alumínio. As telhas de canal serão fixadas às ripas pela sua borda inferior, assim como as telhas de capa. Neste caso, as ripas devem ser envolvidas pelos fios para maior segurança. 

7.2.5 Cuidados devem ser tomados no transporte, armazenamento das telhas no canteiro e no trânsito durante a execução dos serviços de entelhamento, que deverá ser sempre sobre tábuas, e nunca diretamente sobre as telhas.

7.3 CONDUTORES, CALHAS E RUFOS
7.3.1 Os condutores serão instalados externamente, conforme localização em projeto. Para os condutores dá-se preferência aos tubos de queda externos, pois estes facilitam a limpeza e manutenção. 

7.3.2 Os grampos de fixação devem ficar afastados da parede, não retendo água da chuva.

7.3.3 A ligação do tubo com a calha deve ser feito com uma curva reversa e estar bem fixada.

7.3.4 Na parte inferior, os tubos e os passeios devem ter inclinação suficiente para jogarem as águas diretamente na rede pública, evitando que a água se acumule junto à base das paredes da edificação. 

7.3.5 Os rincões devem ser redimensionados para 50 a 60 cm de largura, executados em chapa galvanizada.

7.3.6 Serão executados rufos metálicos no encontro dos panos de telhado com paredes lindeiras.
8. PISO
Compreende todos os serviços de execução, limpeza, restauração e substituição dos diversos pisos da edificação.  

8.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS
8.1.1 Salvo indicação contrária em projeto, serão mantidos os pisos existentes na edificação, procedendo-se os serviços necessários de manutenção e reparo.

8.1.2 A implantação dos pisos deverá seguir as diretrizes de projeto.
8.1.3 Só serão executados após assentamento de todas as tubulações e canalizações.

8.1.4 Áreas sujeitas a chuvas e lavagem deverão ter caimento satisfatório ao perfeito e rápido escoamento das águas.

8.1.5 As áreas molhadas deverão receber tratamento impermeabilizante.

8.1.6  Todo o procedimento deve ser acompanhado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO.

8.2 PISOS EM PEDRA NATURAL- MOLDADOS IN LOCO
8.2.1 Deverão ter forma e coloração homogêneas e não apresentar trincas.

8.2.2 Deverão obedecer rigorosamente a paginação do projeto ou aquela fornecida posteriormente pela FISCALIZAÇÃO.

8.2.3 Os cortes e furos quando necessários deverão ser executados com equipamentos adequados garantindo o perfeito acabamento, após a conferência das medidas no local.

8.2.4 Somente será permitida a passagem sobre o piso 5 dias após o assentamento.

8.3 PISOS EM CERÂMICA
8.3.1 Serão selecionados na obra quanto a calibragem e desempeno devendo ser descartadas todas as peças que apresentarem defeitos de superfície, discrepância de bitola ou empeno.

8.3.2 Os cortes ou furos nas peças para passagem de canos e outros elementos das instalações devem ser feitos com equipamento adequado. As bordas dos cortes ou furos devem ser esmerilhadas, de forma a se apresentarem lisas, sem irregularidades e com arestas vivas. As peças que necessitarem de cortes ou furos não devem apresentar rachaduras nem trincas.

8.3.3 O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade. O emprego da argamassa deverá conter, no máximo, até 2 (duas) horas após o seu preparo, sendo vedada nova adição de água ou de outros produtos.

8.3.4 Somente será permitida a passagem sobre o piso 5 dias após o assentamento.

8.4 PISOS EM TACO
8.4.1 Os tacos removidos ou novos serão assentados com pregos sem cabeça. 

8.4.2 A colocação dos pregos deverá ser precedida de furo com broca ligeiramente mais fina, evitando-se rachamento.

8.4.3 Para as peças de substituição deverá ser mantida a largura predominante do piso, sua espessura e mesma qualidade da madeira, e quando não possível, similar.

8.4.4 Calafetar as juntas, trincas e pequenas rachaduras com mistura de serragem de madeira misturada à cola de carpinteiro ou cola branca. Nos vazios maiores, poderá ser utilizado massa de parafina, cera de carnaúba e pó de serragem fina.

8.4.5 Após lixadas, primeiro com a lixa grossa e depois a fina, serão enceradas com cera de carnaúba, com tonalidade aproximada da madeira, ou incolor

9. REVESTIMENTOS E ARGAMASSAS
Consiste em todos os serviços que impliquem na execução, restauração e substituição dos revestimentos, quais sejam rebocos, azulejos ou cerâmica. Os revestimentos devem ser elaborados de modo a serem compatíveis com os materiais existentes. Portanto, para as alvenarias antigas o revestimento deve ser sempre de cal e areia. Será admitido o uso do cimento apenas nas alvenarias novas, de blocos cerâmicos, conforme indicação em projeto.

9.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS
9.1.1 As argamassas deverão ser preparadas com produtos e dosagens apropriados para cada tipo de suporte. Os traços das argamassas existentes devem ser detectados pelo CONTRATADO para que então possa ser elaborada argamassa compatível em termos materiais e quantitativos.

9.1.2 As recomposições de rebocos deverão ser executadas de forma criteriosa, de modo a não apresentar diferenças ou descontinuidade de texturas. O material a ser utilizado deverá possuir características aproximadas às da existente, e deve ser aplicada nos pontos ou trechos onde a alvenaria e o reboco apresentarem rupturas ou falhas, conforme indicado nas pranchas de diagnóstico, ou nos locais visíveis apontados pela FISCALIZAÇÃO.

9.1.3 As superfícies de paredes e tetos serão limpas a vassoura e abundantemente molhadas antes do início dos revestimentos, eliminando-se vestígios orgânicos, gorduras e outras impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos.

9.1.4 Os revestimentos das áreas reformuladas – sanitários e copas - deverão apresentar paramentos desempenados, aprumados, alinhados e nivelados, as arestas vivas e planos perfeitos, mantendo-se referências de prumo e nível em todas as alvenarias, principalmente nas de grande altura.

9.1.5 A mescla da argamassa para revestimento será particularmente cuidada e serão adotados os traços constantes das especificações de acabamentos.

9.1.6 Quando a superfície a revestir for pouco rugosa, será aplicada, antes do emboço, uma camada irregular e descontínua de argamassa forte, o chapisco.
9.2 CHAPISCO E EMBOÇO (NAS ALVENARIAS DAS ÁREAS NOVAS REFORMULADAS)
9.2.1 Todas as superfícies lisas de concreto, tais como tetos, montantes, vergas e outros elementos da estrutura ou complementares da mesma, inclusive de vigas, serão chapiscados.

9.2.2 Toda alvenaria que levar revestimento, será previamente chapiscada.

9.2.3 Os emboços só serão iniciados após a completa pega da argamassa das alvenarias e chapiscos.

9.2.4 Só será realizado o trabalho de emboço depois que toda a tubulação, que porventura por ali deva passar, estiver embutida e testada.

9.2.5 Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies e deverão apresentar paramento áspero ou cortado por sulcos para facilitar a aderência dos revestimentos.

9.3 REBOCO
9.3.1 O reboco só será iniciado depois da completa pega do emboço, cuja superfície deverá ser limpa, não conter partes soltas, e suficientemente molhada, bem como após a colocação de peitoris e marcos de esquadrias e antes da colocação de alizares e rodapés.

9.3.2 O reboco deverá ser regularizado e desempenado a régua e desempenadeira, apresentar aspecto uniforme, com paramento perfeitamente plano, não sendo tolerada qualquer ondulação ou desigualdade de alinhamento da superfície.

9.4 REVESTIMENTO EM AZULEJOS E CERÂMICAS
9.4.1 Serão selecionadas na obra quanto a calibragem e desempeno devendo ser descartadas todas as peças que apresentarem defeitos de superfície, discrepância de bitola ou empeno.

9.4.2 Os cortes ou furos nas peças para passagem de canos e outros elementos das instalações devem ser feitos com equipamento adequado. As bordas dos cortes ou furos devem ser esmerilhadas, de forma a se apresentarem lisas, sem irregularidades e com arestas vivas. As peças que necessitarem de cortes ou furos não devem apresentar rachaduras nem trincas.

9.4.3 Serão sempre assentados conforme diagramação em projeto com junta de espessura constante.

9.4.4 Sistema de assentamento:

9.4.4.1 Efetua-se a colocação conforme diagramação de projeto.

9.4.4.2 O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade. O emprego da argamassa deverá ocorrer, no máximo, até 2 (duas) horas após o seu preparo, sendo vedada nova adição de água ou de outros produtos.

9.4.4.3 O rejuntamento só será efetuado decorridos 7 (sete) dias do assentamento e as juntas serão, inicialmente, escovadas e umedecidas, após o que receberão a argamassa de rejuntamento.

9.5 ARGAMASSA DE CAL
9.5.4 Para assentamento, rejunte, emboço e reboco deverá ser adotada argamassa de areia e cal com traço 1:2,5/1:3, a ser testada e adequada às condições da obra, das condições físicas dos materiais construtivos do edifício. 

9.5.5 As argamassas de acabamentos deverão ser mais finas, mais ricas em cal, com traço 1:1/ ou 1:5.

9.5.6 A areia a ser utilizada deverá estar seca, ser de granulometria escalonada, mantendo menos que 10% de partículas menores que 0,150mm. Recomenda-se a utilização de areia de jazida com forma angular/irregular, sendo admitido o uso de areias de jazida com forma arredondada.

9.5.7 As superfícies na qual a argamassa será aplicada deverá estar limpa, sem poeira e umedecida, preferentemente água de cal e uso de vaporizador.

9.5.8 A aplicação deverá ocorrer em 2 (duas) etapas: primeira argamassa de cal e areia média  no traço 1:3 e Segunda demão, de acabamento, em argamassa de cal e areia fina no traço 1:4, ou conforme especificações da FISCALIZAÇÃO.

9.5.9 O reboco deve ser atirado com o máximo de impacto, não deixando-o secar antes da aplicação da 2ª camada. As camadas deverão ser finas, não ultrapassando 1,25cm.

9.5.10 Durante a primeira semana, as superfícies de reboco devem ser vaporizadas, em quantidade estabelecida de acordo com as condições climáticas. 

9.5.11 Passado este tempo a superfície deverá ser resguardada do contato com a água, para garantir a qualidade da cura que deve ser de no mínimo 45 dias.

9.5.12  A cal a ser utilizada no preparo da argamassa deve ser hidratada na obra e mantida em contâiners por no mínimo 03 semanas.

9.5.13 A argamassa deverá ser misturada manualmente, admitindo-se o uso de misturador mecânico desde que o mesmo não triture a areia, do tipo com rodas giratórias.

9.5.14 Quando requerida para uso, a argamassa fresca deverá ser compactada – amassada, socada ou batida – evitando-se o uso de água nesta operação.

9.5.15 No caso de substituição do reboco, deve ser removido o material em mau estado ou solto, limpando-se com escova de cerdas macias todas as superfícies expostas e as zonas que vão estar em contato com o reboco novo. 

9.5.16 O CONTRATADO deverá executar os serviços de tratamento de fissuras com argamassa de cal, por processo de injeção do material ou aplicação com espátula, de forma a preencher toda a área danificada, garantindo também sua estabilização estrutural na adequação das outras intervenções.

9.5.17 Para este tratamento, as superfícies deverão estar isentas de poeira, nata de cimento, gordura ou qualquer outra substância estranha, devendo estar seca.

9.5.18 A FISCALIZAÇÃO deve acompanhar e aprovar a intervenção.

10. FORRO
Compreende todos os serviços de limpeza, restauração, execução e substituição de forros e seus elementos estruturais.

10.1  Todo e qualquer serviço deverá ser precedido de higienização superficial para análise mais apurada das condições físicas dos forros, ratificando-se as indicações projetuais contidas nas plantas, memorial descritivo e mapemento de danos. Deverão ser removidos os entulhos, detritos animais e insetos com a utilização de aspirador de pó, trinchas, espátulas.
11. TRATAMENTOS DE SUPERFÍCIE
11.1 Remoção de Vegetação

Este serviço compreende a erradicação de toda a vegetação impregnada nas alvenarias da edificação, principalmente nos muros de fechamento do terreno, com aplicação de herbicida e remoção manual da vegetação.

11.1.1 A aplicação de herbicida deverá ser executada em duas etapas, sendo a primeira para erradicar a vegetação existente e a segunda aplicada na fase final da obra, como prevenção contra o renascimento da vegetação.

11.1.2  Após a morte e secagem da vegetação deverá ser executado a remoção manual. A remoção deverá ser total com a eliminação das raízes ou bulbos dos vegetais, quando este procedimento não oferecer nenhum risco de desintegração da alvenaria e de outros elementos construtivos envolvidos (alvenarias, rebocos, cantaria, madeira, etc.).

11.1.3 Deverá ser utilizado herbicida adequado para execução dos serviços de erradicação de vegetação na alvenaria da edificação sem, contudo, afetar usuários das edificações vizinhas, transeuntes, a fauna, leito do córrego e lençol freático. Em caso de contaminação de elementos que não a vegetação o CONTRATADO arcará com todas as conseqüências penais e de recuperação.

11.1.4 As pessoas responsáveis pela aplicação do herbicida deverão estar completamente protegidos com equipamento básico de segurança: borrifador, botas, óculos, máscara, luvas, calças compridas e camisa de mangas longas. 

11.1.5  O CONTRATADO deverá previamente informar a FISCALIZAÇÃO sobre o herbicida a ser utilizado para o dito serviço, a qual deverá aprová-lo.

11.2  LIMPEZA DE ALVENARIA ATACADA POR MOFO
11.2.1 Lavagem com uma solução de hipoclorito de sódio (água sanitária) a 10%

11.2.2 Lavagem com água limpa

11.2.3 Secagem completa

11.2.4 Aplicação de produto fungicida

11.2.5 Após três dias, retirada do fungicida por meio de escovação. 

11.2.6 Reaplicação de acabamento e pintura

11.3  LIMPEZA DE ALVENARIA ATACADA POR FUNGOS
11.3.1 Remoção de todas as madeiras da área e das zonas anexas;

11.3.2 Escovar as alvenarias afetadas de forma a remover todos os elementos soltos;

11.3.3 Desinfecção da alvenaria com chama de maçarico;

11.3.4 Aplicação sobre as alvenarias de uma solução de pentaclorofenato de sódio de 2 a 5%;

11.3.5 Aplicação de madeiras novas, secas e imunizadas com fungicida;

11.3.6 Re-execução do acabamento da alvenaria nas zonas afetadas;

11.3.7 Melhoria da ventilação do cômodo.

11.4  LIMPEZA E TRATAMENTO PARA MADEIRAS ATACADAS POR FUNGOS
11.4.1 Após sanado o problema de umidade (causa), deve-se remover a madeira atacada, incluindo-se nesta remoção uma faixa de 30 a 40 cm para além dos últimos vestígios da infecção. Todo o material deve ser reunido e queimado imediatamente.

11.4.2 Alvenaria de onde foi removida a peça de madeira deve ser limpa, para retirar todos os vestígios de micélio do fungo, de acordo com o procedimento descrito no item limpeza de alvenaria.

11.4.3 As tábuas de piso ou forro próximo à área dos barrotes infectados também devem ser retiradas e queimadas.

11.4.4 Nos casos onde a madeira não foi completamente comprometida, a parte sadia deverá receber tratamento com produto preservador, como pentaclorofenol, aplicado com duas ou três demãos de pincelamento, devendo-se injetá-los nos topos das peças. Todas as peças novas deverão estar imunizadas.

11.5  LIMPEZA DE JUNTAS BASE DE PEDRA SECA
Consiste na eliminação das sujidades, detritos e argamassas de rejunte incrustradas nas juntas entre pedras ou nas fissuras naturais dos blocos.

11.5.1 A limpeza deverá ser manual de forma a preservar a integridade das pedras utilizando – se escova de cerdas macias, água e sabão neutro. O processo de limpeza não deve causar qualquer dano à estrutura, e não deve promover o acúmulo de água na base das paredes.

11.6  REJUNTAMENTO EM BASEDE PEDRA SECA
11.6.1 Consiste na aplicação de argamassa de cal e areia nas juntas de forma a evitar o crescimento de vegetação entre as frestas do muro.

11.6.2 O rejuntamento deverá ser o menos visível possível para garantir o aspecto e a textura atual, inclusive mantendo a marcação da fissura com leve sulco, ou seja, o preenchimento da fissura com massa não deve ser total ou faceado com a alvenaria.

11.6.3 Os excessos deverão ser removidos criteriosamente, sem causar danos à alvenaria de pedra.

12. PINTURA
12.1 PINTURA À PVA / 100% ACRÍLICA SOBRE REBOCO
12.1.1 As paredes deverão estar totalmente secas, isentas de pó, gorduras, etc.

12.1.2 Aplicar fundo selador ou selador acrílico diretamente sobre reboco de 30 dias.

12.1.3 Aplicar massa PVA  acrílica nas paredes indicadas em projeto.

12.1.4 Aplicar tinta em no mínimo duas demãos.

12.1.5 Observar as recomendações do fabricante para aplicação da pintura.

12.1.6 Referência de tinta e cor serão estabelecidas pela fiscalização, quando não indicadas em projeto.
12.2 PINTURA ESMALTE SINTÉTICO SOBRE ELEMENTO METÁLICO
12.2.1 As superfícies deverão estar isentas de pó, gorduras, etc.

12.2.2 Aplicar fundo ante corrosivo.

12.2.3 Observar um intervalo mínimo de 6 horas para aplicação do acabamento.

12.2.4 Aplicar 2 (duas) demãos de esmalte sintético.

12.2.5 Observar um intervalo de 18 horas (mínimo) a 48 horas (máximo) entre as demãos.

12.2.6 Observar as recomendações do fabricante para aplicação da pintura.

12.2.7 Referência de tinta e cor serão estabelecidas pela fiscalização, quando não indicadas em projeto.

12.3 PINTURA ESMALTE SINTÉTICO FOSCO SOBRE MADEIRA.
12.3.1 As superfícies deverão estar isentas de pó, gorduras, etc.

12.3.2 Aplicar duas demãos de cupinicida. 

12.3.3 Aplicar fundo fosco e emassar as superfícies.

12.3.4 Observar um intervalo mínimo de 6 horas para aplicação do acabamento.

12.3.5 Aplicar 2 (duas) demãos de esmalte sintético fosco.

12.3.6 Observar um intervalo de 18 horas (mínimo) a 48 horas (máximo) entre as demãos.

12.3.7 Observar as recomendações do fabricante para aplicação da pintura.

12.3.8 Referência de tinta e cor serão estabelecidas pela fiscalização, quando não indicadas em projeto.

13 IMUNIZAÇÃO DE MADEIRA
13.1.1 Poderão ser adotados os processos de imunização por pulverização, gotejamento, trincha, injeção ou imersão.

13.1.2 Se a situação determinar o processo de imersão, deverão ser utilizados dois tanques longitudinais (no comprimento da maior peça), um para a imersão propriamente dita, e outro para o escorrimento do produto.

13.1.3 A imunização do madeiramento do telhado, dos pisos, dos forros e dos revestimentos de madeira, deve ser realizada por empresa competente através do método e produto adequados às atividades de térmitas que forem identificadas. 

13.1.4 Identificar a origem da infestação e reduzir a influência do foco. Substituir totalmente as peças, ou somente parte delas, por madeira similar, observando-se os encaixes e imunizando todo o conjunto de piso e barrotes – peças novas e antigas.

13.1.5 Os serviços de imunização só deverão ser realizados com autorização e fiscalização da FISCALIZAÇÃO, em local apropriado, com rigorosa obediência às normas de proteção e cuidados especificados pelos fabricantes dos produtos a serem ministrados.

14. INSTALAÇÕES PREDIAIS
14.1  CONSIDERAÇÕES GERAIS
14.1.1  Deverão ser observados cuidados especiais na execução quando necessários cortes em alvenarias e pisos;

14.1.2 Quando os cortes implicarem em danos aos aspectos estéticos, mesmo que previsto em projeto, a FISCALIZAÇÃO deverá ser alertada para junto com o autor decidir pela solução.

14.1.3 No caso de utilização de tubulação aparente, deverão ser escolhidos percursos os mais discretos possíveis.

14.1.4 A remoção de elementos que apresentam-se embutidos nas alvenarias, somente ocorrerá nas áreas onde interferem na qualidade do conjunto . Esta intervenção deve ser analisada cuidadosamente junto com a FISCALIZAÇÃO, seguindo-se de recomposição das falhas por material de características semelhantes ao existente, evitando-se o uso do cimento.

14.1.5 Deve ser realizada uma checagem da rede pública e das possíveis fossas (absorvente ou séptica) existentes no terreno, de vazamentos não visíveis nas tubulações das instalações hidráulicas e sanitárias, para que sejam detectados os problemas e sejam definidas soluções em etapa posterior, complementando-se o projeto que ora se apresenta.

14.2 PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO
14.2.1 Deverão seguir projetos específicos e disposições de normas.

14.3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
14.3.1 Deverão seguir projetos específicos e disposições de normas.

14.4  INSTALAÇÕES DE TELEFONIA E LÓGICA 
14.4.1 Deverão seguir projetos específicos e disposições de normas.

14.5 INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS E DRENAGEM
14.5.1 Deverão seguir projetos específicos e disposições de normas.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. RETIRADA DE ENTULHOS E MATERIAL EXCEDENTE 
O carregamento e transporte de material e/ou entulho deverá ser feito para local escolhido pela autoridade municipal para despejo do material/entulho movimentado e não utilizado na obra.

15.2.  RECOMENDAÇÕES COMPLEMENTARES
Este volume complementa-se com todos os manuais e cadernos de encargos produzidos pelo e para a RESTEURAÇÃO DO MUSEU DE CIÊNCIAS DA TERRA. A eles deverá ser sempre recorrido em caso de dúvidas, omissões e contradições, com a ciência e a autorização prévia da FISCALIZAÇÃO.
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IPHAN/MONUMENTA/BID.   Manual de conservação preventiva para edificações.
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